PROPOSTA DE EMENDA Nº 10, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Acrescenta o inciso VIII ao artigo 180 da Constituição Estadual.
A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do § 3º, do artigo 22, da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo 1º - Fica acrescido o inciso VIII, ao artigo 180 da Constituição do Estado de São Paulo, com a redação que segue:
“Artigo 180 - (...)
VIII - as áreas definidas em projetos de loteamentos como áreas verdes ou institucionais poderão ter sua destinação alterada para os casos de obras públicas, desde que comprovada a inexistência de alternativa locacional e nas hipóteses em que o município, através de lei, transformar bem público em dominical, ainda que, se tratem de áreas já averbadas, mediante a compensação na forma dos §§ 1º e 2º, inciso VII.”(NR)
Artigo 2º - Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
No âmbito do processo de licenciamento ambiental de obras públicas o projeto, às vezes, prevê, a intervenção em áreas verdes institucionais, por inexistência de alternativa locacional. Como exemplo, podemos citar as estradas e rodovias, cuja ampliação das vias públicas acabam por intervir em áreas verdes e institucionais de loteamentos aprovados, muitas vezes, após a implantação do próprio viário, sendo que a duplicação não tem alternativa locacional e se faz necessária diante da expansão das cidades.
Em outras situações o município, via legislação, desafeta as áreas verdes e institucionais de loteamento, transformando o bem público em dominical, no exercício de sua competência exclusiva para promover, no que couber, o adequado ornamento territorial, mediante o planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e para estabelecer a política de desenvolvimento urbano, nos termos dos artigos 30, inciso VIII e artigo 182, §§ 1º e 2º da Carta Magna, respectivamente, que dispõem:
“Art. 30 - Compete aos Municípios:
(...)
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;”
“Art. 182 - A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.
§ 1º - o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação de cidade expressas no plano diretor.”
Outrossim, pelo teor do artigo 4º, inciso 1, da Lei Federal nº 6.766/79, verifica-se que ao município é dada a competência para declarar a densidade de ocupação da área prevista pelo Plano Diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situa, cuja informação do percentual de área institucional deverá ser observada, de modo que a própria lei do parcelamento do solo confere ao município a competência para definir as ares institucionais.
Nessa linha, a presente propositura objetiva possibilitar, de forma legal, o licenciamento ambiental de obras públicas, de interesse, registrando o caráter de excepcionalidade diante da necessária demonstração de inexistência de alternativa locacional e mediante compensação nos termos dos §§ 1º e 2º do inciso VII.
Em contrapartida, a destinação de uma parcela da gleba ao poder público municipal é obrigação emanada da lei nº 6766/79, sendo, entretanto, respeitada a competência constitucional do município de disciplinar o uso e ocupação do solo e estabelecer a política de desenvolvimento urbano, desde que a desafetação da área decorra de lei.
Sala das Sessões, em 30/5/2019.
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